
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO/BA 
Estado da Bahia 

„ 	,,,,,,, , 	:1•2 

Projeto de lei n°  15 /2018 

curtvá cççrté Rno: 

DISPÕE SOBRE "U — kECONHeMERTU 3.t. DE 
UTILIDADE •PÚBLIÚA 	• ASSOdACÃO 
COMUNITÁRIA DO POVOADO RIACHO 
GRANDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Paulo Afonso, no uso de suas atritiniCõeS' LOCA; 
• • 	- 	,, 

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Comunitária do Povoado Riacho Grande, 

fundada em 04 de Setembro de 1993, situada no Povoado Riacho GrandélFiNia91WàPdgl2Paulo 

Afonso-BA, s/n, CEP:48.619-899, CNPJ:42752238/0001-13. 	  

Parágrafo Único — O reconhecimento de que trata o art. 1° desta lei, segue os critérios adotados pela 

lei municipal n°.662/1991. 

Art. 2° Revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 20 de Fevereiro de 2018. 

Lêda Maria o Araújo Chaves 
Ve cadora 

APROVADDas j  DE(A) SE1iSSÃO-WpoR k— 

VOTOS CONTRA 
MESA DA  

ir.I‘ES,UJEINCTr 



19/01/2018 
	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

- Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

rk 	
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 
42.752238/0001-13

20/06/1997 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DO POVOADO RIACHO GRANDE 

I 

(TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) I 

I

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 	

1 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas â cultura e à arte 

associativas não especificadas anteriormente I 
94.99-5-00 .Atividades 

1 

 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
Associação Privada 	

I 
399-9 -  

LOGRADOURO   
i 	I NSUNMERO 	I CCOAMSPALEMENTO 

I 
I 

GRANDE 
1 
RIACHO G 

BAIRRO/DISTRITO i ripo:ui cLi poi oA  
FONSO 

1 vá 

C4E8:601490 I I ZONA RURAL 

li

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
1TELEFONE 

t

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
A...... 	

I 

DATA DA 	CADASTRAL 
CADASTRAL 

I 	I 	
I 

I

SITUAÇÃO 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
1 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
SITUAÇÃO ESPECIAL 	 I 

'A.A..... 
I ”,....... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 19101/2018 às 13647:11 (data e hora de Brasília). 
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nocsa aeriociaço, pois tinha certeza, eu digo certeza que 

Laia 	 vao c'negar 	rIOGSn.f.; comunidadeu. 

Foi noncedida palavra,. 	clueiit visasse falar e, c seu Gabriel falou 

artiLoraçao daquela reoni5o °LM, ."Iconted4i. eu  digo acontecendo, O que 

Uiffl.ia 0r, cu. di.j20 certcn;a que todos erian beneficiados com a azoocia 

C' 

 

S1T Lcnnei J oio , IÁudbelli e manifestou o elogio-a a iniciativa de 

dos em fundar uma aar, oeiaçÃo, e disze que'lrOdiarn contar com ceu apoio. 

Em :nr.tà.da a lifi2embl.61n, geral elegeu atria742 "); eu digo arravt5s da vota 

o ceara 	a primeira dirc)tor:i a. da aisocica;rjo que 1:toou sendo a ejuin 

10 Afonso (1"; d rrO d.C. 1993. 

f&eÀ/21)3 caidec 5 
Lily:Lues Mario Santos ,Øcmbs  

Presidente 

Siusubssu tl 	 19- 

(n. s rirr--t-z- 

.Ern trstotn 
.do que dou te: 

k ~dada 
Paul 

TADEU& 

REGISTRO DAS PESSOAS JaRbIZAS 
OficIR Antonio A ftnuickt 

Sul; CL N1; 	Loa,:  3tk,b Eln:rr.A4 do Ft2i tas 
r;.:1‘;:lo. 

Rogis!ro Pns: os Jsrislica 	Paulo Abuso 

ntsso:s‘lo esi 

Prolot-u'u,:o 	n'' 	LC\ 	 I 	- 

.. 

JÍ:::), -h)  j2Z.,/-B-C 

yc,  :,, 'i p;t7.3% kklar _ uu 3os_çè.u_seeWtIlt ylL. 
i  Ç.-\ :r) t-CÁ4-2 'k 5-t \ hicE  

H,  ./ 'O dki:ci .: : bi. if. 19 Lb' ._7'.2.1;1 . 7 
H,- . ; , ,, Ç'3% , MAO‘niutna 	±il. -1. 
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\ tlii»)A r\SSOCIM»SU 	 RIA DO POVOADO UMO CatANDE 

FUNDA c; A O 
04/09/93 



sys-, 
SUB-OF. - tos LENY BAll51 B. /DE frtilisils 	- 

Av. Apolônio Sár Opin.° 663 

PAULQ AFON C) — A. 

	

X ISLÃO< (YVP\il )4R111)( I 	o vocs RI 'trilo t2-1‘,11t • 

CA prru ! o I 

Da Denominacarki  Sede Duração e Objetivo 

Art. . 	A Associaçào ComUnilária CIO Povoado Riacho Grandç -Unia Seeierliiiià 
civil. seivi fins 1110frill,V08 riria Se regerá por este estanno e petas disposições kwais aplicáveis 

Arr. 2 0  - Á Asseciaçâo lerá çna sede 	 Riacho Grande, 
de 	'indo Adenso e foro luirdicts na Coma «a de Pauld Afonso Fslado da Bahia. 

Ar t. 	3' - O prazo de duraçào da Assoeiaçç.io é )0 14 r o lUdeler 	13(10 e 
e:meie-to social ediii :dirá com o ano civil. 

, 

krt. 	4" - I .  objetivo da Assoçi 	I - 	dc cmdlqmd-  serviços que 
llirilitril- 	i 	lolilifilr0 C I fir IiilifIliffilçàO (Ia 	LtRttlddça ISII 	iii ir:- 	- deibsa das iti‘ 	ia, Le,  ._ ,4 is e eutimais de seus assocÉadds. 	• 

Art. 5" - Pai 	sconçao do seu objetivo. 	*là') poderá: 

a) Adquirir. COrliOriiii ou aIupar o iiiidvck nes ff» 
tecnológicas, de arinazenanci 

bi ihssmover o transporte, o hencHciauienío, o árinaZenánienlo, a dlassdicaçao, 
industrialização, 	ntiSiirlimiciil técnica e outros 	OriotiiisfiriOS à prodwyçko, Ser \-ir (le assetmma 
OU rel)ItscIIiItIe Linfi 	 na comercializaçào d‘..imtimm.; e da produyao: 

o) 'Manter setykos próprios de assisiêneia Médica, demária, recreativa, educacional e 
jurídica, consiimindo-se, neste parlicular., em mandatdria dos ,w,s,miadns no cluç dii respeim 
‘s.olmtçia, ao meio ambiente. a defesa do consumidor, mi, Corri Ciite tric:51110 objetivo. 
UH -Off:11We com quatqucr Orli/dr-RIO publiça 	pr-h•Jda, 

di Pam reafizaçào dc seus; objetiw:; a As 
rol eiiere em perder :;un individualidade e pmilmdcel 

7 -1 pç) tid 



ISIA d. DE FRED/4 

5 n.o 663 

SA. 

OFILIAL 
- 	LENY CA 

Av. APote'nl° 5  
PAULO AFG 

EsTATLLTO DA ASSOCIAÇÃO COMIINIFÁRIA DO 'POVOA DO 12IACH IRANDE 

1€) 11 

Dos Associados 

S 1.t (1 AO 

Da AdilMO„PcIlliSs503c11111i6XÇP C ICACILISCI( 

ArL 	60 	Podem ingiess;ar Sul associatrCio. os pi•oduiores ILIFaL8, prol): icuirios, 
C arrendatários, que concordem com as cli4posci9es deste estatuto e que;  pela /1,ILItia 

mútua., desejem contribiiir para a consectiçÁio dos objetivos da sociedade. 

Parágrafo Único - A admiss:in poderá" ficar (condicionada 	capacidade Iécnic: 
preslaçáo de servios. 

Art. 	7° 	A dein 	io dar-se-á a pedur9 do ISSOCiatIO. rflÇdUlTitC cana trigal:1 ao 
Diretor Presidente, n5o podendo ger negada. 

Art. 	80  - A elimitiaç90 será ‘xplicada pela Diretoria ao USSOciado que int 

qualquer disposiçáo legal ou estatutária, depois do infralor ter sido notificado por escrito. 

Parágrafo l - O atingido poderá recorrer para a Assembléia (ieral dentro do prazo de 
IIIIInta) dias. cont•adns 1;i data do recebimento da nonlicacfio. 

Parágrafo 	- O ice UNO I0Di efeito suspensiv 	 rcalrica 	• da 1)111 ici rc 
,‘ssembleia Geral. 

Parágrafo 3" - A eliminação considerar-se-a definitiva se o associado • Ci 
reconido da penalidade, no prazo previsto no Niragral9) 1°  deste anigo. 

An. 	9' - A exelusào do associado. ocorrerá por morte fisiea por incapacidade 

	

civil não suprida, ou ainda por deixar de atender aos requisitos exigidos para SI 	IbImissão OU 

Ni inani:cicia na.,9:,suciaçáo. 

SEÇÃO II 

Dos  Direitos, Deveres e -Re:pousa bilidade 

Art. 1 O- São direitos clo associado: 



SDB.LJr. 
Apolônio ales rio Av.  

PAULO AF N5 	
EL4- 

ESTATIIVO DA ASSOCIAÇÃO COMI rNil Ált IA DO POVOADO DIACHO GRANDE 

a) Gliyar de todas as vatitagctipt e Iteneticios que a assoeiação venha a CO1Weder 
b) Votar e ser xotado para meobro da diretoria ou Conselho Fiscal, a partir do 

momento de completar 30 dias como iissociacini. 

c) Participar das teunioes da Assenibldia Geral, discutindo c votando Os iiiistintoe que 
lidas se Irá tarem: 

(1) Consultar todos os livros e documentos da associação em épocas próprias; 

e) Solicitar. a qualquer tempo, sob comprotnissat de sigilo. esclarecinierucis e 
int onnações sobre MI \ (idades da ASSCHiinçao e propor medidas que LI ou de iii 1 cresse para o 
aperleistotnnento e desenvolvimento: 

Convoear a Assembléia Cieral laeer-se nela represcruar. nos termos e nas eondiçõet. 
previstas nesie estatuto; 

1/ernitir-se da associação quando lho cdnvier. 

Parágrafo tinte° - O associado. que estabelecer relação empregaticia C 11) t 
LISsoc.insPrio,  Perde o dirD10  do votar e ver votado- aR  que sejam aprovadas as contas do  exercício 
em que deixar o empregado. 

Art. 1.1 	- São direitos e deveres do associado: 

a) Observar as disposições legais e cstanitariiis, bem Co111() as deliberações eguJanierue 

taladas Pela diretoria e Pela Assembleia  Ceralt 
It) Rcspeliza os vompromissos assumidos paia C.1)111 a associaidloi 

c) Manter CM dia suas contribuições: 

d) Contribuir, por todos os meios ao seu ca flue. para o bom nome O pata O progresso 
da Associação. 

Art. 12°  - Os 

, obrigações eontra is pela Assoe 

em que o Irisem, 

os lio respondera()) ainda que substeltanamente pelas 
alvo :igualas delihernclas em A ',11111:51éia Geral e na Mrma 

CAPIii 	III  1 

Art. 13" - O património cla Assoetaçao será constituido: 

a) Pelos bens de sua propriedade. 

b) Pelos auxílios, doações ou subvenções proeidentvs de qualquer entidade pública ou 

privada nacional ou estrangeira; 

e) Pelas connibuiyies dos próprios :Imita unidos, eslal,eiecidas anualmente, peta 
Assembleia (3 era 

dl Pelas receitas provenientes da 	esi 	o de SerNei 1S 



OFICIAL - 
- 	

i.laNYAXISTA B. DE 	
— 

° 
pv. Apolônio 	

les n 663  

pAui_u 	 "' AF 30   1^* 

ASSOCI, \ 	CONI I LUZ!. ‘, DO POVOADO RIA(W)CRANDI: 

Art. 14° 	Amsembléia Geral dou associados; e o 	supremo da amuociu....., 
dentio dom limitem lei.uns, e deste emtanuo, posic,:t rumar toda e qualquei decisi.im tio nieremmms pira 
soLindades mnast deliberuyies vinculam e obvie/um a imins ainda qUe MiNell(CS e disetirdarums. 

15' 	 1111)Llá 	 ordinariiirnentc. uma vez por min do (tu. 
rirnesvre dás; 	mie, seu/H e que 	 cunvunien10. 

À 	t. 	Com peie à AmscinLiVim 	Oidinária. em cupecisil: 

a) .1preciar c votar o rei:dói-io. hulanço e Comas da (titules:sia 	paimuer do Lon ;lho 

b) Eleger e empas...iam osi membros'. da diretdiia e do Cisnsellsiss lja 
e) Est:lhe:h:seer o valor da contribuiçàii anual dom ussoLi3doi.3 

d) Conceder titulo honiumiliens pus:moam tisicas ou jurídicas que por muu enIssborm[i 
Uça. 

\tr. 	7" - 	 a Assei' 

a) Deliberar sobre a dissoluç5U) voJunfrja da n Ocç 	e neSte caso 
C votar as respectivas suintiru-, 

Is) Decidir sobre a tffilkiança do ...bjelivo c sobre a refúrin: do iaaaIuLu 
()111Ws 	de interesse st.s mim:tett-Ide. 

\Al. 	i.8°  - .1 de COIllpenlleia da Ammentl 	n 	I 
Ia Diretoriii ts do t; 	lho Fiscal. 	

lin 
,1,24ii 	

e t. \ da 	liniri .r 

_i 'ar(Ignitti ijilicú - Ocorrendo destituição . que prisma cotriprameter m regularidade 
administrumôio ou limoulizaçiio da ussosnaçào, a Assembléia poder 

a designar dirciesi os e 3.o:si-st:Iludic 
limei-lis provisórios. até a posse de novas. cuja elssiçào se fará no prazo má sz imsu de .30 (trinta) dhrs. 

d capitulo V e sons ,:irtigos. 

À ri-- 	1 .9u 	- 	(..) "quc5rtirn .! 	rht:11:ho da Asiudn siéiii G3ral msms'i de 2.3 tduii• 
terços) do nnincro de ammouiados. CM pill11,:l I eoivo.:.a..,:à0. e de nu ¡imitiu° 10 (dez) assocuades.. 
em segunda uonvoc.sçluu. uma [sorti ap35 u pri 

Pstrágrufa I" - ..1.s: duliberaçáum mei' 	id 	p01- m. icri:, simple,: de vor; 
Jissneiltl ,s In e!“:111C (.... eXC.(11.1:111(10-Se inS caso: p.I'CV 	lu itrt. I"? C111 guie é C.‘j.çriir:1 n Illaii,111 d:' i.1 1,C..:,.2  lerç..)::,) 



SUB-OF. 	MT LETT( BATISTA B. DE FREITAS 

Av, Apolônio S les n,0 663 
PAULO AFO 

IBSTATITIO DA ASSOCIACM) COMUNITÁRIA DO POVOADO RIAT110 CRANDE 

Paritgralb2" - Cada associado terá direito 11 TINI SÓ VOU), VC1111(111 11 iele5Cr ÇO. e a 
T'T 
	da pelo voto secreto salvo deliberaçejo em contrário da çissembléia Geral. 

Ar t. 20" - A AssernhIslia será normalmente convocaria pelo Presidente , mas. se  
Ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderá também ser convocado por qualquer Outro rileillbrc,  

ila Diretoria, pelo Conselho Fiscal . ou anula por P5 (uru quinto) dos associados ein pleno grs7.0 
direitos sociais apósisolicitoçao nao atendida. 

Art. 21' - A Assembléia Gera será convocado com a antecedência mínima de 7 
(sete) dias, mediante. aviso enviado aos associados c Aixado nos lugais pnblicos [naus; 
frecilientaelos. 

l'arsigrafts Único - A convo 	p: 	a Assembleia rdicral Srdinaria, devei ser feira 
Loa] flhi cedoncia111111111111 CL 15 dias. 

Art. 22° - A mesa tia ASSeinbkla Sera L.0111aill11(111 pelÉ)s alcalihros (1.1 aile101-la 

em suas folhos ou iinpeclimentos, pelos membros do Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único - Quando a assembléia nao tiver sido convocada pelo Presidente 
1 ilesa 	e onstimido por 4 (quatro) associados, eueolhidos na ocasião. 

Art. 23" - O que ocorrer nas reuniões de Assembléia deverá constar çlc ATA 
aprovada e assinada pdos membros de line-torta e Conselho Fiscal presentes. por unia comissão 
constituída de 5 (cinco) associados designados pela Assembleia e, ainda, por quantos o cila:1E111n 

Fazer, 

st:cAo ir 

Da zdIiiiilistiiçàu e Fiscalização 

Ar t. 	240 	- 	A adininistraçao e lisualiação da Associa yào serão exerci cl 
respectivamente. por uma Oiretofia e por urn Conselho Fiscal. 

- A diretoria será constituiria por 6 (seis) elementos cravos, com is 
designações de Presidente. Vice-Presidente, 1" e 2" Secretários e I° e 2" 'Tesoureiros, eleitos, para 

11111 mandato de 2 (dois) anos, entre associados em pleno gozo de seus direitos sociais, permitida 
tona reeleição, eons renovação obrigatória de 1/3 (um terço) d111.1 Sutis membros. 

Parágrafo Único Nos impedimemos superiores a 90 (noventa) (lias, ou v 	ndo a 
qualquer lensiso, algum cargo da diretoria, os meinbros leNtawcs deverão convocar a 
Geral para o de-vido preenchimento. 



— 

4.,  61113,0r. - bz§ LENS,  DAT STA 8. DE:MITAS 

Av. Apolônio 5 .6? rho '6C41 

PAULO AFONSO.— EIA. 

ii til A Ire DA ASSOCIAÇÃO COMUNI I ÁRIA DO POVOADO R CHO GRANDE 

Art. 26" - Compele à Direioria, em especial: 

a) hisiabeleiter nonnas;  &ateneu: e controlar todas as aja:idades e serviços da assoei:10o: 
10 Analisar e aprovar 05 planos de idivi(rades O respectivos orçamentos, bem como 

quaisquer programas próprios de investimento; 	. .„ 
c) Propor a Assembléia Geral o valor da connibuiçan anual dos associados e fkar as 

taxait destinadas a cobrir as despesas operacionais e {miras, ' 
d) Contrair obrigações, uansig,ir. adquirir, alienar ou onerar bens móveis. ceder 

direitos c constituir mandatários 

e) Adquirir, alienar ou onerar bens móveis, Gim expressa autorizaçáo da Assembleia 

0 Deliberar sobi'e a achnisão, 	 ediininação ou exclusão de associados., 
gy hidiear o Banco ou Bancos nos quais cleverao ser teitos depósitos do mime/imo 

disponíveis e fixar o limite máximo que poderá ser mantido no caixa, 
h) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e esfaimarias e pelas deliberayies 

tomadas em Assembléia Geral, 

i) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral: 

,t) Atm:Sentar à Assembleia Geral Ordinária e relatório das eoritai; de sua itesllio, bem 
como o parecer do Conselho biseal; 

k) Nomear. dentre os associados os responsáveis pelos depaidamemos. que Corem 
citados: 

Art. 	270 	- 	A Diretoria reunir-se-á ordin 'lamente Uma VC/ por pies e. 

extraordinariamenie, sempre que for convocado pelo Presidente, por qualigier outro de seus 

membros. ou por solieitaçáo do Conselho Pis(1a) 

Parateralb 1" - A 1)ireloria considerar-se-, reunida eigm participação mínima dos scus 
membros [guiares , sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos. 

Parágrafo 2'' - Será lavrada ata de cada reuniáci, em livro próprio, no qual Sel'C, 

indicados os nomes dos ql1C comparecerem e resoluções tomadas. A ata será assinada por t( dos os 
presentes. 

Ari. 2W' - ('ompeie ao Preaidcnte• 

a) SUpereiSiOnar as atividades da associação. ai -aves de contatos assíduos com os 

restantes membros da diretoria e com o gerente; 

h) Autorizai' os pagamentos e verificar frequente o saldo de "caixa", 

e) Convocar e presidir as reuniões da diretoria a Assembléia Geral; 

(1) Apresentar à Assembléia Geral, o relatório e o balanço anual, com parecei do 
Conselho Fiscal; 

e) Representar a associação, em juizo e kora dele. 

Art. 29° - Compcte, ao Vice-Presidente ussulmE O cNcrecr a:s funtèõ 

no caso de ausência ou vacância. 

Art. 30" - Compele il() Se1 /41 eláli(); 
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Art. 26" - Compete à Diretoria, em especial: 

a) Estabelecer normas, orientar e controlar iodas as atividades e serviços da associação; 
b) Analisar e aprovar os planos de atividades e respectivos orçamentos, bem como 

quaisquer progantas próprios de investimento; 
c) Propor a Assembléia Geral o valor da contribuição anual dos associados e fixar as 

taxas destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras; 
d) Contrair obrigações, transigir;  adquirir, alienar ou onerar bens móveis, ceder 

direitos e constituir mandatários ; 
e) Adquirir, alienar ob onerar bens móveis, com expressa autorização da Assembléia 

°Deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação ou exclusão de associados; 
g) Indicar o Banco ou Bancos nos quais deverão ser feitos depósitos do numerário 

disponíveis e fixar o limite máximo que poderá ser mantido no caixa: 
h) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e estatuárias e pelas deliberações 

tornadas em Assembleia Geral; 
i) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral; 
j) Apresentar á Assembleia Geral Ordinária e relatório das contas de sua ges(ão, bem  

corno o parecer do Conselho Fiscal; 
k) Nomear;  dentre os associados , os responsáveis pelos departamentos, que forem 

criados; 

Art. 27° - A Diretoria reuitir-seá ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo Presidente, por qualquer outro de seus 
membros;  ou por solicitação do Conselho Fiscal. 

Parágrafo 	- A Diretoria considerar-se-á reunida com participação mínima dos seus 
membros titulares , sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos. 

Parágrafo 2" - Será lavrada ata de cada reunião, em livro próprio, no qual serão 
indicados os nomes dos que comparecerem e resoluções tomadas. A ata será assinada por todos os 
presentes. 

Art. 28" - Compete ao Presidente 

a) Supervisionar as atividades da associação, através de contatos assíduos com os 
restantes membros da diretoria e com o gerente; 

h) Autorizar os pagrunentos e verificar frequente o saldo de "caixa", 
e) Convocar e presidir as reuniões da diretoria a Assembléia Geral; 
d) Apresentar à Assembléia Geral, o relatório e o balanço anual, com parecer do 

Conselho Fiscal; 
e) Representar a associação, em juizo c fora dele. 

Art. 29° - Compete ao Vice-Presidente assumir c exercer as funções de Presidente, 
no caso de ausencia ou vacância. 

Art. 30° - Compele ao Secretário: 

Geral; 
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a) Lavrar ou m:andar lavrar as atas das reuniões da diretoria e da Assembléia Geral. 
lendo sob sua responsabilidade os respectivos livros; 

b) Elal?orru-  ou- mandar elaborar a coffespondèneia, relatórios e 011 OSdoeumenios 
análogos, 

e) Zelar para a eontabilidade da associação seja mantida em ordem e em cl b; 

cl) Verificar e visar os documentos de receitas e despesas; 

e) Substituir o Vice-Presidente no caso de ausencia ou atear-teia. 

Art. 31" - Compete. ao  Tesoureiro: 

a) Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível, no banco ou bancos 

desigt lados pela Direlmia; 

b) Proceder exclusivamente através de cheqUeY bancários aos pagamentos autorizados 
pelo Presidente; 

e) Proceder ou mandar proceder a escrituração do livro auxiliar, visando-o e mantendo-

o sob sua -responsabilidade ; 

d) Zelar pelo reeolhimento das obrigações tiscars, tributaas. providenciarias e outras 

ermidas ou da responsabilidade da associação. 

Art. 32 	Compele ao 2^ Tesoureiro substituir o 1" em caso de allSátlela ou 

v 

Art. 33" - REGIM ENTO INTERNO - regimento intento será constituido 

com base. neste estarmo por numas estabelecidas pela Diretoria, baixadas sob tonna de resolução. 

- Para moaimentação bancária , celebração de contratos de qualquer 

. natureza, eedencia de direitos e constituição de mandararios, ser sempre necessária a assinar-um do 

Presidente e do Tesoureiro. ou seus substitutos legais, devidamente autorizados. 

Art. 350 - O Conselho Fiscal da Associação será constituída por 03 membros; 

efetivos e 03 suplentes, eleitos para uni mandato de 02 (dois) anos, sendo cunhem permniaa a 
reeleição. com  fenovaÇáo (Anigatória de 213 dos sellti incoduis. 

Parágraro 1" O Conselho Fiscal considerar-se-á reunido com a parlicipaçâo minima 

de 03 de seus membros, sendo as decisócs tomadas por magnia simples cie votos. 

Parágrafo 2' - Será lawada ata de cada reunia°. em livro próprio no qual serão 

indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções tornadas, AaIa será asSinada por todos 

os presentes. 

Paragraft) 3" - O Conselho Fiscal reunir-se-á. ordinariamente, unia vez por-  mes 

extraordinariamente sempre que julgar necessário por convereat,Tru do SIAI Piesicierite Ou eálditplel-

dOS seus ineffibrOS. 

CAPÍTULO V 
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ESTA H ITO DAASSO( IACÃO COMES ITAIrtA DO POVOADO RIACHO GRANDE 

Da Contabilidade 

Loinabilidade da Associação obedecerá as deeisaes legai 

normativas vigentes e tanto ela COMO OS demais renistros obrigatórios deverão ser mantidos ejtl 
psaleila ordem e em dia. 

Parágrafo Único - As comas, sempre que Itossivel, soão apiladas scgundo 

niqUIWA das operações e serviços e o balanço seva levantado a 31 de dezembro de cada ano. 

kpiTur,() v1 

Dos Livros 

:rt. 37" 	A Associaçío deverá 

a )ltivro de matricula de associados ou Fichas. 

Livro de Atas de reunião da Diretoria; 

e) Livro de Atas de reunião do Conselho Fiscal: 

d) Livro de Atas de reunia() das Assembleias Gerais; 

ea 1,1WD de presença dos Associados em Assembleias; 

a) Livro (:aixa; 

g) Outros Livi os, fiNuaits routábois, etc., exigidos por I 	uicniinent 	en 

CAPiTULO 

Da Disteübição 

Ar t, 380  - A ASSOCiaeão se t:1 dissolvida. por Vonliale manifestada em AssetnTr'rtii 

Geral ExIntordinalla expressamente convocada para o eleito, observando os inleos  ia e  19 (litsk. 

estatuto. 

- Em caso de dissolução e liquidad«is compromisso 	miúdos, a parte 

remanescente do patrationio nau} poderá ser distabuida entre os tissociados, sendo doada a 

instituição congénere, legalmente eonstituida e sediada neste municipita em atividade. para ser 

aplicada nas inestnaS 1-Mandai:ICE; da associaçâo dissolvida. 

Parágrafo Único - Não havendo ciirteLlaile iiiralinicaila nos lermos ilnsle arlittri 

ionaneseenie sura declinado ao lundo Social da Solidariedade. 

cAriTt.iim viu 
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ESTATUTO DÁ ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO POVOADO RIACHO GRANDE 

Das Disilosieões Gerais 

Art. 40" - h vedada a remuncraçao dos 'cargos de Diretoria, do Conselho Fiscal. 

vantagens e dirigentes , manteclor OU associados, sob nenhettna forma ou pretexto. boniE nu; lS 

Art. 41" - A Associação não diStribuirá dividendos de espécIe alguma, nem 

qualquer parcela de seu patrimônio. OU de Suas rendas a titulo de hicio OU participação no sen 

Insultado, aplicado integralmente o "Super:Min' eventualmente verificado em seus cxereicios 

litianaeieus, no sustento de duas obras e atividades c no desenvolvimento de suas Emalidatkés 

soeiab. 

Art. 42" - O presente estatui° entra em vigor na data dc sua apro 	em 

Assemblc Geral Extraordinária espettalmente convocada para este fim. 

Art. 430  - chi rLlandilIos da Diretoria e do Conselho Eise 	liai-durara° até a 

lização da Assembléia Geral Ordinária. correspckidente ao seu Influiu°. 

Ari. 44" - Este Est:Mito poderá ser reformado, no todo ou em park. mediante 

deliberações tomada cm Assembléia Geral Extraordinária, observando o disposto nos artigos 17 c 

19. deste Estando. 

Art. 450  - Os Casos OtlljSSOS serão resolvidos pela Assembleia Geral. cabidas as 

entidades ou órgãos competentes, ou de acordo com a lei, quando a capacidade de Seus órgãos 

sociais for insuficienkaparalanto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 
- ESTADO DA BANIA -  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ 	çikE REDAÇÃQFINAO 

PARECER N°17-  /2018 

Projeto de Lei n°. 015/2018, que "Dispõe 
sobre o Reconhecimento de Utilidade Pública 
a ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DO POVOADO 
RIACHO GRANDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

Analise da Comissão ao Projeto de Lei n° 015/2018, de autoria da 

Vereadora Lêda Maria Rocha Araújo Chaves 

PARECER: 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, considera este 

Projeto Lei, em conformidade com a legislação vigente, bem como de interesse 

social ao desenvolvimento do meio rural desta Cidade. Estando assim 

plenamente amparada pela Lei Orgânica deste município em seu artigo 13, X e 

de igual sorte da Constituição da República nos artigos 3°, II; 40, IX e 50, XVIII. 

Não havendo qualquer impedimento legal, somos favoráveis ao Projeto 

de Lei n°015/2018. 

Plenário da Câmara Municipal em, 02 de abril de 2018. 

EM 	ç  CEMMENTO pRorNi3fro_  er. Edil on Med iros de Frei as 
ATESTO o 	• 

MEMB O 

UcrÁWP----  
im3tratio 



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

ESTADO DA BAHIA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO— 

BA 

PARECER N°  01 /2018 

Ao PROJETO DE LEI N2  015/2018 de autoria da Vereadora Lêda Maria Rocha Araújo 

Chaves. 

1. APRESENTAÇÃO 

Trata-se de Parecer da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, objetivando analisar o projeto de Lei n2  015/2018, que dispõe sobre 

reconhecimento de utilidade Pública a Associação. 

2. ANÁLISE 

As funções desta Comissão norteiam-se pelo Regimento Interno desta Egrégia Casa 

que, em seu Art. 50, parágrafo 4, estabelece, entre outras funções, opinar sobre todas 

as proposições em matéria relativa a educação, ao ensino, a convênios escolares, às 

artes, ao patrimônio histórico, à cultura, à saúde, a assistência social, aos esportes e ao 

lazer e posterior emissão de Parecer. 

Sendo assim, foi analisado o teor do projeto de Lei em assunto, que dispõe sobre o 

reconhecimento de Utilidade Pública à Associação Comunitária do Povoado Riacho 

Grande. 

ATESTO O RECEBIMENTO PROT 
EM Ocj 

DE 214E9 

Szerhininistrativa 



O reconhecimento de Utilidade Pública 'confere a Associações e instituições, benefícios 

junto à Administração Pública que podem promover à qualidade de seus serviços no 

atendimento ao seu público alvo. 

3. 	VOTO 

O Projeto de Lei em análise, respalda-se na Lei 662/1991 e, em face de tudo quanto 

exposto e à-  luz da Lei Orgânica e Regimento Interno do Legislativo Municipal esta 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL opina FAVORÁVEL 

à sua APROVAÇÃO. 

Sala das Sessões, 05 	Abril de 2018 

a dos Santos 
Vereador 

LOUFIV 

Vereador Lourival Moreira dos Santos 

- Presidente - 

Vereado( osé Cari. Coelho 

- Relatar - 

- Membro — 



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

ESTADO DA BANIA 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO— 

BA 

PARECER N°  0% /2018 

Ao PROJETO DE LEI N2  015/2018 de autoria da Vereadora Lêda Maria Rocha Araújo 

Chaves. 

1. APRESENTAÇÃO 

Trata-se de Parecer COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE, 

objetivando analisara projeto de Lei n 015/2018, que dispõe sobre reconhecimento 

de utilidade Pública a Associação. 

2. ANÁLISE 

As funções desta Comissão norteiam-se pelo Regimento Interno desta Egrégia Casa 

que, em seu Art. 50, parágrafo 5, estabelece, entre outras funções, a análise de 
proposições relativas a assuntos no âmbito dos direitos humanos; recebimento de denúncias, 
queixas e reclamações que estejam relacionadas com a violação dos princípios estabelecidos 
na "Declaração Universal dos Direitos Humanos; proposições relativas a assuntos de ecologia e 
poluição, organizar agenda de atendimento na Tribuna Livre para as organizações que tenham 
requerido inscrição; coordenar e dirigir audiências com o Plenário da Casa quando da Tribuna 
Livre; contactar repartições, órgãos, empresas comerciais, e industriais e de prestações de 
serviços, para averiguar fatos e constatar denúncias a respeito de assuntos de sua alçada, 
dando, do apurado, contas ao Plenário e, se necessário através de relatório ou proposição, 

sugerir medidas ou encaminhar soluções e posterior emissão de Parecer. 

i ATEST O RSCEMNIENTO PROT N° 

_ 
i 

EM 

Sicr 	Ad 	 I 
----____--_; 



Sendo assim, foi analisado o teor do projeto de Lei em assunto, que dispõe sobre o 

reconhecimento de Utilidade Pública à Associação Comunitária do Povoado Riacho 

Grande. 

O reconhecimento de Utilidade Pública confere a Associações e instituições, benefícios 

junto à Administração Pública que podem promover a qualidade de seus serviços no 

atendimento ao seu público alvo. 

3. 	VOTO 

O Projeto de Lei em análise, respalda-se na Lei 662/1991 e, em face de tudo quanto 

exposto e à luz da Lei Orgânica e Regimento Interno do Legislativo Municipal esta 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE opina FAVORÁVEL à sua 

APROVAÇÃO. 

Sala das Sessões, 05 de Abril de 2018 

Vereador Pedro 

- Pres"----te - 

eira dos Santos 
Vereador 

Vereador Lourival Moreira dos Santos 

- Relator - 

Pcacp 	 ?-3 
Vereador José Abel de Souza 

- Membro — 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022

